
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 515.434 - SP (2014/0109666-6)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO NICOLETTI CAMILLO 
  JULIANA SOLER KOHN E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARISTIDES SANTOS LIMA 
ADVOGADO : MEYER BRUNO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N° 211/STJ. 
DANO MORAL. VALOR EXORBITANTE DA INDENIZAÇÃO. NÃO VERIFICAÇÃO. 
PADRÃO JURISPRUDENCIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA Nº 7/STJ. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83/STJ.
1. A tese vinculada aos artigos apontados como violados no recurso especial não 
foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e 
embora opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar omissão 
porventura existente, não foi indicada a contrariedade ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, motivo pelo qual, ausente o requisito do prequestionamento, 
incide o disposto na Súmula nº 211/STJ. 
2.   A fixação da indenização por danos morais baseia-se nas peculiaridades da 
causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta 
revisão por este Tribunal Superior quando irrisória ou exorbitante, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi  arbitrado em 30 salários 
mínimos. Precedentes.
3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência pacífica 
desta Corte, tem incidência a Súmula nº 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas 
autorizadoras.
4.  Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 515.434 - SP (2014/0109666-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO SANTANDER BRASIL S.A. 

contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental, o agravante alega que

"(...) foram interpostos embargos de declaração prequestionadores 
dos dispositivos constitucionais, o que por si só preenche o requisito de 
admissibilidade.

(...)
(...) não há que se falar em ausência de prequestionamento pois 

restou claro que a ora Agravante, diante da ausência de manifestação do 
Tribunal a quo com relação aos dispositivos alegados como violados, opôs 
Embargos de Declaração.

Nos Embargos de Declaração, foram citados expressamente os 
dispositivos que deveriam ter sido objeto de análise pelo Tribunal a quo, o que 
não ocorreu" (e-STJ fls. 322/323).

Sustenta que o "recurso não pretende reexaminar qualquer das provas dos autos, 

e trata apenas da interpretação que foi dada pelo acórdão recorrido para fatos que estão 

delimitados nos próprios acórdãos, que criam uma moldura fática para o caso, que delimita a 

discussão puramente jurídica que se pretende fazer" (e-STJ fl. 325).

Ao final, pleiteia a reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 515.434 - SP (2014/0109666-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"A irresignação não merece prosperar.
Verifica-se que as matérias versadas nos arts. 4º e 5º da LINDB, 

apontados como violados no recurso especial, não foram objeto de debate pelas 
instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e embora opostos embargos de 
declaração com a finalidade de sanar omissão porventura existente, não indicou a 
parte recorrente a contrariedade ao art. 535, do CPC, motivo pelo qual, ausente o 
requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: 
'Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo.' 

Nesse sentido:
'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO DE TÍTULO. NULIDADE. 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo 
a omissão, é necessária a interposição de recurso especial por 
afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, sob pena de 
perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que compete às instâncias ordinárias exercer juízo 
acerca das provas produzidas, haja vista sua proximidade com as 
circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito 
de recurso especial, a teor da Súmula 7 deste Tribunal.
3. Rever os fundamentos que levaram à conclusão acerca do 
protesto indevido e do dever de indenizar, no caso, demandaria o 
exame do conjunto probatório, o que é vedado na instância 
especial, segundo dispõe a Súmula 7/STJ.
4. Incabível a alegação de divergência jurisprudencial sem a citação 
de acórdão paradigma. Incidência da Súmula 284 do STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no AREsp 
431.782/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 12/5/2014).

'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
ALEGAÇÃO EM REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO 
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STF. ATUALIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. SÚMULA N. 450/STJ.
1. Havendo omissão na decisão agravada, cabe a parte opor 
embargos declaratórios visando sanar referido vício, não havendo 
como se acolher referida alegação em sede de agravo regimental.
2. Aplica-se o óbice previsto nas Súmulas n. 211 do STJ e 282 do 
STF quando a questão suscitada no recurso especial não foi 
apreciada pela Corte a quo.
3. O acesso à via excepcional, nos casos em que o Tribunal a 
quo, apesar da oposição de embargos declaratórios, não 
soluciona a omissão apontada, depende da veiculação, nas 
razões do recurso especial, de ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil.
4. 'Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo 
devedor antecede sua amortização pelo pagamento da prestação' -  
Súmula n. 450/STJ.
5. Agravo regimental provido para dar parcial provimento ao recurso 
especial' 
(AgRg no REsp 1.185.232/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/08/2013, DJe 
23/08/2013 - grifou-se).

Quanto à pretensão recursal de redução do valor arbitrado a título 
de indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do 
recurso especial.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência 
da Súmula nº 7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias 
ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no 
presente caso, em que arbitrada indenização em 30 salários minímos.

Referida quantia não destoa dos parâmetros adotados por esta 
Corte em casos análogos, consoante se colhe dos seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. PRECEDENTES.
1. Esta Corte, em casos de inscrição indevida em órgão de 
proteção ao crédito, tem fixado a indenização por danos morais em 
valor equivalente a até cinqüenta salários mínimos. Precedentes. 
2. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO' (AgRg no 
Ag 872.469/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, julgado em 4/5/2010, DJe 17/5/2010).

'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
RESPONSABILIDADE CIVIL - INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃO 
DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO – DANOS MORAIS - FIXAÇÃO - 
RAZOABILIDADE - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - 
IMPROVIMENTO.
1.- A intervenção do STJ, Corte de caráter nacional, destinada a 
firmar interpretação geral do Direito Federal para todo o país e não 
para a revisão de questões de interesse individual, no caso de 
questionamento do valor fixado para o dano moral, somente é 
admissível quando o valor fixado pelo Tribunal de origem, 
cumprindo o duplo grau de jurisdição, se mostre teratólogico, por 
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irrisório ou abusivo.
2.- Inocorrência de teratologia no caso concreto, em que, em razão 
de inscrição indevida do nome do autor/agravado em órgão de 
proteção ao crédito, foi fixado o valor de indenização de R$ 
27.500,00 (vinte e sete mil e quinhentos reais), a título de danos 
morais.
3.- Agravo Regimental improvido' (AgRg no AREsp 232.053/SP, 
Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, julgado em 
16/10/2012, DJe 5/11/2012).

Desse modo, como o acórdão recorrido harmoniza-se com o 
entendimento dominante desta Corte Superior, incide ao caso, portanto, a Súmula 
nº 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras. 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (e-STJ fls. 313/316).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0109666-6 AREsp 515.434 / SP

Números Origem:  00016693820068260177  16693820068260177  1770120060016694  20120000371948  
2012009213620  85506  990103787706

EM MESA JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO NICOLETTI CAMILLO

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
JULIANA SOLER KOHN E OUTRO(S)

AGRAVADO : ARISTIDES SANTOS LIMA
ADVOGADO : MEYER BRUNO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SANTANDER BRASIL S/A
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO NICOLETTI CAMILLO

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
JULIANA SOLER KOHN E OUTRO(S)

AGRAVADO : ARISTIDES SANTOS LIMA
ADVOGADO : MEYER BRUNO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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